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Na análise das ações dos homens e mulheres pobres livres e escravizados em 

Sant‟Ana de Paranaíba, sul de Mato Grosso, no contexto do XIX, buscamos discutir as 

formas de violência e de resistência vivenciadas principalmente pelo confronto entre 

esses sujeitos e os detentores da terra e do poder econômico e político. O modo como os 

povos originários reagiram ante ao processo de ocupação nessa região e como foram 

interpretados pela administração pública, também é foco de análise.  

Ao trabalharmos fontes diversas (Notícias Práticas; Relatórios de Província; 

Sumário de Culpa e as memórias de “Senhorinha Barbosa Lopes”) visamos identificar 

vestígios deixados por esses agentes sociais. A tentativa é a de encontrar brechas que 

                                                 
1
 Este texto resulta do projeto “Pobres livres e escravos em Sant‟Ana de Paranaíba: cultura, violência, 

resistência e liberdade nos campos do sul de Mato Grosso”, desenvolvido com apoio financeiro da 

FUNDECT/MS, iniciado em dezembro de 2009 e com término previsto para dezembro de 2011. 
2
 Profa. Adjunto do curso de História da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Campus de Três 

Lagoas, Brasil. 
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poderiam constituir ações de resistência em meio ao mundo do trabalho, na lida com as 

suas roças, em terras alheias, em sua morada, ou mesmo, no caso dos escravizados, na 

luta pela liberdade. 

Nas terras de Sant‟Ana de Paranaíba temos encontrado ainda, semelhante ao 

histórico do processo de colonização brasileiro, a evidência da violência nas relações de 

trabalho e vida, a exemplo do assassinato, a açoites, do escravo Sebastião, devido a 

acusação de furto, por parte do seu senhor. Por outro lado também temos a referência à 

morte do senhor pelas mãos dos escravos, como contou a freira Maria Tomé
3
, no ano de 

1915, ao sistematizar a história de Senhorinha e, por meio do registro de suas memórias, 

detalhar, entre inúmeros outros acontecimentos, a morte de seu primeiro esposo, Gabriel. 

Dois casos que analisaremos quando do trabalho com as fontes. 

O intuito da pesquisa, portanto, vem sendo o de discutir a questão agrária e a 

escravidão no sul de Mato Grosso, com o olhar para o XIX. Todavia, não é possível se 

centrar exclusivamente nesse marco temporal, por entendermos que o contexto analisado 

referenda a forma como se dava a ocupação da região desde a América Portuguesa. 

Desse modo, nas Notícias Práticas, retomamos o caminho das monções, vasculhando 

marcas que os pobres livres e escravos possam ter deixado, ao imprimir a sua história 

num espaço de concentração da terra e do poder.  

 

 

Um breve histórico da escolha desse tema e dos referenciais teóricos 
 

 

Entendemos que para a compreensão desta temática, cabe explicitar os caminhos 

percorridos também para a sua escolha. Somos muito parecidos com os problemas que 

escolhemos, dando-lhes um pouco do contorno de nós mesmos, de nossos referenciais, 

do modo como concebemos e tecemos a história. Interessando-nos, de longa data, pela 

                                                 
3
 É, no mínimo, interessante como este livro foi publicado. Medeiros (2007) narra que a história de 

Senhorinha chegou as suas mãos, por coincidência, quando buscava fazer a genealogia de sua família e 

encontrou numa igreja, em Bela Vista, num quartinho de fundos, uma mala contendo documentos da freira 

Maria Tomé. Somente mais tarde perceberia o tesouro que tinha em mãos, quando viabilizou a publicação 

das memórias de Senhorinha. Mas, cabe observar que a presença da freira e as suas idéias desvelam uma 

narradora nata, sem a qual a história de Senhorinha se limitaria a memória, perdida no tempo, não fosse o 

trabalho minucioso do registro de Maria Tomé. O modo como a freira concebe a sua época, as referências 

ao papel das mulheres no interior da igreja católica, demonstram uma fina percepção de valores, costumes, 

com uma crítica sutil ao modo como eram concebidas pela sociedade e pela Instituição religiosa. Mais que 

a história de Senhorinha, temos ainda a de Maria Tomé, a qual mereceria uma abordagem muito mais 

aprofundada. 
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história da questão agrária de nosso país, as questões que vão sendo arroladas delineiam 

o enredo e a presença de determinados personagens.    

Ao pensarmos o mundo do trabalho nos campos do sul de Mato Grosso é 

preciso observar que temos na história do Brasil muito mais séculos de escravidão do que 

de liberdade. Muito mais de domínio da “terra de negócio” do que da “terra de trabalho”, 

sem contar os limites dessa liberdade para os pobres da terra: escravos, livres e povos 

indígenas. Quanto ao latifúndio, a nossa herança histórica e a violência da concentração 

da terra permeiam a estrutura da sociedade ainda no tempo presente. 

A escolha do próprio tema deriva de uma história de vida e de trabalho 

acadêmico, desde a graduação, momento em que nos debruçamos no estudo dos 

posseiros da gleba Ribeirão Bonito, no Pontal do Paranapanema, São Paulo. No Mestrado 

demos continuidade ao tema, com o intuito de entender como a luta pela terra e o desejo 

de nela permanecer se desenhava nas práticas dos sujeitos no tempo presente. No 

Doutorado nos debruçamos na análise das práticas e representações dos sem-terra ainda 

na mesma região e temporalidade. (BORGES, 2010) 

Nesse momento, buscamos trabalhar as relações de dominação e de resistência 

vividas pelos escravos e pobres livres no confronto com a ordem privada quando do 

contato com os senhores e os seus mandatários, mas também no espaço de dominação 

pública, realizada pelas Assembléias Provinciais, pelas Câmaras municipais, pela polícia, 

afora outras representações de vigilância, violência e controle. Cabe observar que, nesse 

universo, adentram ainda as populações indígenas a expor sua resistência no processo de 

ocupação do sul de Mato Grosso. 

Em sala de aula temos a oportunidade, junto aos alunos, de tentar inverter a 

imagem da violência pura e exclusiva sobre indígenas, escravos e pobres livres como se 

esta dimensão fosse o único explicativo da história. Num contraponto à leitura da 

violência como a síntese da história, buscamos as práticas desses sujeitos, nas suas mais 

multifacetadas formas, em movimentos sociais, manifestações culturais etc. Isto se dá 

pela compreensão de que em meio à violência a resistência sempre esteve presente, no 

enfrentamento direto com o sistema escravocrata, no caso dos escravos, pelas fugas 

individuais ou coletivas, assassinatos de feitores e de senhores, constituição de 

quilombos, entre outras ações diretas; ou mesmo por aquilo que sob olhar superficial 
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pode parecer aceitação e submissão, a exemplo da constituição da família escrava, da 

negociação com o senhor, entre outras.  

A escravidão urbana, presente no trabalho dos escravos de aluguel quando da 

venda de quitutes, doces, no trabalho como ferreiros, sapateiros ou tigres, na tentativa de 

juntar um pecúlio para quem sabe um dia alcançar a tão sonhada liberdade também 

desvenda universos de negociação e de conflito, como sugeriram Reis e Silva (1989).  

As leituras realizadas sobre o trabalho escravo e livre em outras regiões nos 

encaminharam para as terras de Sant‟Ana de Paranaíba fazendo com que fossemos 

buscar esses sujeitos. Talvez não os encontremos seguindo exclusivamente os parâmetros 

das referências bibliográficas no estudo da escravidão e dos pobres livres em outras 

localidades. E não é isto o que objetivamos. Cada região tem a sua particularidade, a sua 

história, e os referenciais teóricos, tal como sugere Thompson (1981), não são luvas que 

devem ser vestidas para a interpretação da realidade. As experiências e práticas dos 

agentes sociais são muito mais dinâmicas do que a teoria, caso esta seja vista como 

explicativo totalizante.  

Por partir dessa premissa, as fontes vêm contribuindo para o entendimento das 

relações de trabalho vividas na ocupação do sul de Mato Grosso, no período e espaço 

delimitados. Talvez, o encontro de novas evidências possa inverter as leituras e premissas 

estabelecidas até o presente. Mas, isto é o percurso que dirá. O que apresentamos, no 

momento, são considerações de pesquisa, as quais podem – e devem – ser revistas no 

desenrolar do trabalho e no diálogo com a historiografia sobre a escravidão e os pobres 

livres. 

Como destacou Freyre (1985; 2000), na história da escravidão brasileira a 

violência era um elemento constate. As amas de leite e escravas da sinhá sentiam na pele 

a sua condição, fosse por parte do abuso de suas senhoras quando da punição pelo ciúme 

do marido, por puro prazer da opressão ou mesmo pela violência sexual a que eram 

sujeitadas pelos senhores e sinhozinhos. Porém, se as marcas da opressão foram 

evidenciadas a ferro e a fogo, os vestígios da luta contra a opressão também foram 

deixados ao longo de nossa história.  

Sobre esse ponto, as considerações de Reis e Silva (1989) são reveladoras da 

resistência dos escravos no Engenho de Santana de Ilhéus, Bahia, quando em meados do 

século XIX, todos os que trabalhavam no fabrico do açúcar e nas plantações de cana 
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fugiram para a mata apresentando várias reivindicações para o retorno, como: a melhoria 

na alimentação, dias livres para o plantio – o que sugere a brecha camponesa –, direito de 

pescar, de festejar, entre outros.  

São vários os autores na historiografia brasileira, principalmente a partir da 

década de 1980, que possibilitaram a interpretação do escravo como agente histórico
 4

. O 

centenário da abolição, em 1988, foi um momento importante para que essas novas 

abordagens surgissem no cenário nacional, quando inúmeros trabalhos foram publicados, 

a fim de demonstrar o que até então havia sido deixado para segundo plano: o papel do 

negro enquanto sujeito na história. Suas formas de resistência, sua cultura, seus saberes, 

seu jeito de ser e de fazer a história foram enfocados nesses trabalhos para além da visão 

do paternalismo, presente nas décadas de 1920 e 1930, ou da violência como o 

explicativo do sistema – questão evidente nos debates historiográficos dos anos de 1950 e 

1960 – ou mesmo da coisificação, numa perspectiva apontada por Gorender (1980) nos 

anos de 1970. Os anos 90 vieram dar continuidade às publicações que tem contribuído 

para uma revisão da história da escravidão. 

Se grande parte da produção historiográfica brasileira dos anos de 1970 estava 

centrada no determinismo econômico, voltando-se para a interpretação do escravo como 

mercadoria, esta nova historiografia, principalmente a partir de uma discussão centrada 

na história social do trabalho, vai evidenciar que houve a violência – e não se pode negá-

la –, já que demonstrada nos castigos, nos troncos, nas galés, e na suas mais infinitas 

atrocidades, mas houve (e há) a resistência, daí ser fundamental recuperar esse processo 

de lutas. 

Quanto aos homens e mulheres pobres livres, a desqualificação, por grande parte 

da historiografia da elite, foi uma marca constante na sua história e trajetória de vida. 

Vistos como inferiores e incapazes de vir a substituir a mão-de-obra escrava, os 

trabalhadores nacionais foram ao longo da história brasileira e, particularmente, no 

século XIX, considerados como “vadios”, “vagabundos”, “preguiçosos”, “indolentes” e 

                                                 
4
 Para um balanço da historiografia da escravidão, desde as primeiras décadas do século XX, o texto de 

Schawrtz (2001) torna-se revelador. Revelador também para se pensar os “escravos, roceiros e rebeldes”, 

ao evidenciar o papel desses sujeitos em suas múltiplas ações, como por exemplo, na constituição da 

família escrava, das roças de subsistência quando da brecha camponesa, no erigir de quilombos, nas 

relações de compadrio, entre outras formas de resistência vivenciadas por esses homens e mulheres. Ainda 

quanto a discussão que trata das inúmeras formas de resistência, autores como Azevedo (1987), Lara 

(1988), Chaloub (1990), Machado (1994), Gomes (1995), Martins (1995), Florentino (2006), entre outros, 

são fundamentais para a percepção de como a historiografia das últimas décadas tem avançado na análise 

do sujeito histórico, principalmente na referência ao escravo e ao pobre livre. 
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despreparados para o trabalho nas lavouras e no meio urbano. Todavia, semelhante ao 

que se dera em relação ao escravo, em fins de 1970, mas principalmente na década de 

1980, é possível encontrar uma bibliografia a desvelar a condição de sujeitos, bem como 

os projetos políticos que estavam em voga no contexto do XIX, principalmente em torno 

de quem viria a substituir a mão-de-obra escrava
5
.  

Esta historiografia parte da premissa de que se os homens e mulheres pobres 

livres foram vistos como “estrangeiros em sua própria terra” – denominação cunhada por 

Naxara (1998) –, foram também agentes sociais a redefinir valores, práticas, direitos, 

movimentos, os quais necessitam ser repensados para além da figura do “jeca tatu”. 

Retomando a questão da escravidão, é possível afirmar que a escravidão rural e 

urbana traz consigo uma história de dores e de perdas, muito mais do que de 

“docilidade”, como sugeria Gilberto Freyre (1985; 2000). Se houve a miscigenação, o 

aprendizado dos saberes e da cultura africana, como bem explicou o sociólogo – sendo 

difícil discordar desta análise por sua consistência teórica e empírica –, houve também o 

mando, a violência e a opressão, como sugere o próprio autor em sua obra. 

Por não se poder fazer uma história somente do “vencedor”, estudar os escravos 

e os pobres livres remete à necessidade de ir às origens de nossa formação social e 

procurar entendê-la, fazendo uma história a “contrapelo”, como sugeria Walter Benjamin 

(1987), buscando entender o que está por traz do mito da “democracia racial” e como a 

história do trabalho em nosso país possibilita compreender o passado e o que se vive no 

presente, principalmente em torno das condições adversas a que estão sujeitos os pobres 

do campo e da cidade. 

A obra de Azevedo (1987) demonstra o quanto os deputados provinciais traziam 

em seus discursos o preconceito em relação ao negro e ao trabalhador nacional pobre, 

temendo quem viria a substituir a mão-de-obra escrava, daí o desejo da imigração 

européia, de preferência alemã, vista por grande parte desses políticos, como a “raça 

superior”.  Esta obra demonstra ainda os limites do abolicionismo, ao expor que não 

foram os abolicionistas (grande parte fazendeiros do café do oeste paulista) responsáveis 

únicos pela “abolição”, já que as suas ações se davam mais no âmbito da denúncia nos 

                                                 
5
 Linhares (1979), Souza (1986), Stolcke (1986), Castro (1987), Azevedo (1987), Kovarick (1987), 

Schwarcz (1987), Eisenberg (1989), Machado (1994), Naxara (1998), Motta (1998), entre outros, vieram 

edificar a possibilidade de uma nova leitura em torno dos pobres do campo e da cidade, livres e 

escravizados. 
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jornais. Diante disso, a luta constante dos negros, as fugas e o “procura-se” vão 

evidenciar o medo por parte daqueles temerosos em perder a sua mão-de-obra. A 

discussão de Azevedo explicita o quanto o temor dos senhores de escravos em relação 

aos “ladinos” foi uma questão latente para redefinir as ações dos políticos e senhores de 

café dos fins do XIX. 

Uma discussão importante para se pensar a escravidão e os pobres livres em 

Mato Grosso é o trabalho de Volpato (1993) em que, ao discutir os escravos e pobres 

livres em Cuiabá, desde o século XVIII, enfatiza os vários espaços em que esses sujeitos 

atuavam e como foram importantes para se pensar o trabalho nas minas e na cidade, 

sendo presença marcante em todos os espaços em que imperava o trabalho compulsório. 

Mas, afora os lugares da produção, esses faziam sentir a sua presença “incômoda”, nas 

praças, vendas, locais de cultos, entre outros. 

Cabe observar que em relação à história da questão agrária brasileira, como 

salientou Petrone (1982), de forma similar praticamente a todas as localidades, na busca 

constante por um lugar onde fosse possível plantar e permanecer, ao menos por algum 

tempo, até que a roça fosse colhida, homens e mulheres pobres iam se instalando em 

pequenas posses, até que os grileiros de terras novamente lhes fizessem partir. Isto foi 

possível constatar ao estudarmos a ocupação do Vale e Pontal do Paranapanema, em São 

Paulo (BORGES, 2010), desde fins do século XIX. Essa “mobilidade” imposta, contrária 

à leitura do “desenraizado”, expõe a realidade vivida pelos camponeses ao longo de sua 

trajetória histórica. Pressupomos que o mesmo tenha se dado em relação ao sul de Mato 

Grosso.  

Esta leitura é inversa às considerações de Franco, ao afirmar que homem livre 

pobre, ao longo do século XIX, estava inserido numa sociedade em que “não tinha razão 

de ser” (1997, p.113), e era inerente a ele o desejo de ser itinerante. Em fins de 1960, 

momento em que produzia a obra, a autora sustentou essa leitura do camponês, ao 

observar que: 

 

[...] as condições pregressas da vida do caipira continuam a pesar sobre seu 

destino. O passado ainda faz dele um desajustado à disciplina das fazendas e 

sua tendência para resolver seus problemas com a mobilidade se acentuou, 

visto que se tornou ainda mais desenraizado. Reclama por não receber chão 

para as suas roças, mas também sua instabilidade o leva a não plantar, mesmo 

quando o recebe. Ademais, os seus hábitos descansados fazem com que o trato 

das suas próprias roças lhes pareça uma sobrecarga, após o trabalho devido nas 

fazendas. (1997, p.241) 
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Termos como “desajustado à disciplina das fazendas”, tendente à “mobilidade”, 

“instável” e de “hábitos descansados” explicitam a leitura estabelecida por Franco sobre 

os homens e mulheres pobres em vista de seu modo de vida e de trabalho. Nesse aspecto, 

chama atenção a afirmativa de Eisenberg (1989, p.237) de que: “Nunca deve ser 

esquecido que, mesmo quando o elemento estrangeiro veio a predominar no Oeste 

Paulista, o elemento nacional continuava a ser quase o único fornecedor de braços para a 

lavoura e muitas outras atividades no Norte, no Nordeste e no Oeste do País”. 

Ao levarmos em conta os apontamentos de Eisenberg, é possível perceber que a 

interpretação de Franco ignora o modo de vida e de trabalho dos pobres da terra, bem 

como a violência instaurada ao longo de sua trajetória histórica, quando das ações dos 

grandes proprietários na expulsão dos camponeses de suas posses, ou mesmo pelos 

poderes públicos ao legislarem sobre os conflitos que circunscreviam os lugares 

ocupados por esses sujeitos. 

Motta (1998), ao discutir as ações dos posseiros no Rio de Janeiro de fins do 

século XIX, chamou atenção para o fato de que, ao se confrontarem com os latifundiários 

nos bancos judiciais, quase sempre perdiam as contendas. Sujeitos que em determinados 

momentos se acomodaram, mas em sua acomodação também teceram formas de 

resistência. 

Diferentemente da interpretação de Franco, o “código do sertão” (conceituado 

por ela como explicativo da violência imanente ao homem pobre), não se dava 

exclusivamente no seio das relações dos homens e mulheres livres pobres, na tentativa de 

sobreviverem em meio às intempéries do seu cotidiano, mas, sobretudo, na ordem oficial 

que se impunha e permanecia no século XIX, por todo o território, percorrendo o século 

XX para chegar ao tempo presente de modo renovado, mas defrontando-se com sujeitos 

também renovados nas suas diversas ações, a exemplo das práticas dos sem-terra na luta 

para conquistar e permanecer na terra.  

Referindo-se às pequenas posses no estado de São Paulo, Petrone salienta que 

em toda a história do avanço da fronteira de povoamento deste estado apareceram os 

posseiros, em sua maioria cultivadores de gêneros de subsistência ou pequenos criadores, 

cujos produtos eram vendidos para a frente pioneira da lavoura de mercado exterior 

(1982, p.20). Observa ainda que quando a lavoura de mercado exterior chega à área dos 
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posseiros, esses são despejados de suas terras por vários meios, desde a expulsão violenta 

até a compra das posses. Ao que parece, segundo essa autora, enquanto o posseiro era 

apenas um cultivador de mantimentos e enquanto a terra não adquiria valor monetário 

digno de nota, os litígios e as violências foram poucos. Para ela, tudo parece indicar que 

os litígios em terras paulistas se tornaram mais comuns quando entrou em cena o 

cafeicultor, por se tratar de cultura permanente, portanto, não mais itinerante, e/ou anual, 

proporcionando lucros elevados aos grandes produtores. Assim:  

 
Devassar uma área localizada na „frente‟ da frente pioneira às próprias custas, 

sem onerar as camadas hegemônicas, plantar nela gêneros de subsistência era o 

que se esperava do posseiro e foi por isso que ele foi tolerado e não 

desestimulado durante o século XIX. (PETRONE, 1982, p. 28).  

 

Pensando o processo de ocupação do Sul de Mato Grosso, a “tolerância” 

sugerida por Petrone inexistia, já que métodos dos mais diversificados foram utilizados 

na violência sob as populações indígenas que nessas terras habitavam e sobre as que 

chegavam no sonho de edificar as suas roças de subsistência. 

 

 

Relatórios de Província e os indígenas no sul de Mato Grosso 
 

 

No caminho dos metais preciosos, principalmente pela via fluvial, ao percurso 

pelos campos de Vacaria, com o forte predomínio da pecuária já em fins do XIX, em 

meio ao processo de colonização e ocupação das “novas terras” queremos apreender 

onde os homens e mulheres pobres livres e escravizados podem ser encontrados; quais os 

trabalhos que realizavam nessas localidades; como viviam; como festejavam; como 

resistiam à violência; que lugar lhes foi destinado e qual fora conquistado nessa paisagem 

que, por vezes, se resume aos bois e aos pioneiros.  

Vimos indagando ainda se no movimento das monções – pelo salto de Itapura ao 

Jupiá, na região de Sant‟Ana de Paranaíba, desde as primeiras décadas do século XVIII, 

passando pelo “grande rio”, o rio Paraná, entre outros, a caminho das minas de Cuiabá – 

é possível encontrar a referência às roças de subsistência e à “brecha camponesa”, em 

práticas realizadas pelos homens e mulheres livres pobres e escravos. 

Nesse percurso não temos como ignorar as populações originárias, primeiros 

habitantes dessas terras, na medida em que as suas práticas tornam-se uma constante e 
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pululam nos Relatórios de Província quase como que gritando a necessidade de serem 

vistas. As ditas “atrocidades” cometidas pelos caminhos de Goiás e São Paulo tornam-se 

expressão costumeira nos relatos dos Presidentes de Província, e evidenciam a resistência 

dessas populações ao modo como se desenhava o processo de ocupação de Mato Grosso. 

Diante disso, perguntamos ainda como a frente de expansão foi tomando forma, num 

tempo anterior à frente pioneira. E, em vista disso, como se deu o conflito entre esses 

sujeitos e as populações indígenas, primeiras ocupantes dessas terras e dizimadas, em sua 

maior parte, nesse processo de ocupação de território.  

Como salientado, nesse ponto os Relatórios de Província são bastante 

categóricos, quando os presidentes reforçam a leitura pejorativa em torno dos povos 

originários. Exemplos disso podem ser encontrados facilmente, como se percebe no ano 

de 1847, quando João Crispiano Soares, Presidente da Província de Mato Grosso, em 

discurso proferido à Assembléia Legislativa, ao discorrer sobre a estrada de comunicação 

com a Província de São Paulo, afirmou que o Capitão de Engenheiros Antonio Lassance 

Cunha, encarregado de abrir a picada aquém do Paraná em direção à nova estrada: “teve 

dificuldades para sair com ela na estrada de Goiás, tendo partido da Freguesia de 

Sant‟Ana de Paranaíba por onde entende conveniente que passe a estrada”
6
.  

Assinala o Presidente da Província que: 

 
O cidadão José Garcia Leal, que muito tem se interessado pelo aumento da 

nascente freguesia de Sant‟Anna do Paranahyba e pela abertura desta via de 

comunicação dirigiu-se à presidência comprometendo-se a encarregar-se do 

seu trabalho por  administração, mas tais condições e partidos foram por ele 

exigidos, que excedem a todas as autorizações do governo da Província, e por 

isso não puderam ser por ora tomados na sua devida consideração.
7
  

 

 

Ao dar continuidade às questões envolvendo a estrada para a Província de 

Goyaz, o Presidente da Província explicou as dificuldades encontradas pelo capitão de 

engenheiros, particularmente quanto ao fato de que a estrada achava-se despovoada: 

“pois que alguns dos moradores, que em outro tempo por ali existiram, abandonaram 

suas habitações, afugentados pelas ameaças dos índios bravios que costuma infesta-las” 
8
. 

                                                 
6
FALLA dirigida pelo Excelentíssimo Senhor Doutor João Crispiano Soares, atual Presidente da Província 

de Mato Grosso à Assembléia Legislativa no ato de sua instalação em 03 de maio de 1847. Cuyabá, 

Tipographia Provincial, 1847, p.16. Acessado na página http://www.crl.edu/pt-

br/brazil/provincial/mato_grosso. 
7
 Idem, p.17. 

8
 Ibidem, p.18. 
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Em outro Relatório de Província de 1849, o Presidente Joaquim José de Oliveira 

também destacou a presença dos “índios bravios” pelos campos de Vacaria. Ao discorrer 

sobre a “Segurança Individual” e narrar os acontecimentos às margens do rio Vacaria, 

nos conta que: 

 
[...] foram mortos pelos índios cayuás três moradores do lugar denominado 

Vacaria, distrito de Miranda, os quais, voltando da comarca de Curitiba em 

companhia de Joaquim Francisco Lopes, encarregado pelo barão de Antonina 

de exploração nos afluentes do Ivinhema, se adiantaram com desejo de 

chegarem mais cedo, tomando, depois na habitação dos ditos índios a três com 

quem se ajuntaram para o serviço da canoa, os quais foram os assassinos, 

como todas as circunstâncias fazem crer.
 9
  

 

Em vista deste fato, observa que mandou sair, de Miranda, uma bandeira contra 

os Índios Cayuás . Neste mesmo Relatório encontramos outra evidência da relação de 

conflitos entre moradores e povos originários: 

 
Por participação do comandante do destacamento da Estiva fui informado de 

se haver retirado para um engenho vizinho o morador do lugar denominado 

Roncador, por ter sido ameaçado no dia 13 do mês próximo passado pelos 

índios bravos, que lhe mataram algumas criações, segundo a expressão daquele  

Comandante.
10

 

 

As informações contidas nesses Relatórios expressam os constantes atritos entre 

os povos originários e os moradores que pelas suas terras iam se instalando. Não poderia 

ser diferente, na medida em que o processo de ocupação implica o conflito. Entretanto, 

há de se ressaltar a distinção entre as ocupações de pequenas posses e as grandes áreas. É 

certo que a grande propriedade requer uma extensão de terras muito maior, o que quer 

dizer a expulsão de povos originários de forma ainda mais violenta. O que dá a entender, 

a partir dos Relatórios de Província, é que a administração pública estava atenta para a 

necessidade de enviar “bandeiras” ou “expedições” para “desinfestar” as áreas mais 

extensas que vinham sendo ocupadas. Esta é uma questão que pode ser vista a partir das 

considerações do relatório de João José da Costa Pimentel, Presidente de Província no 

ano de 1850
11

. Ao tratar da “Tranqüilidade Pública”, afirmou que desde que tomou posse 

                                                 
9
RELATÓRIO do Presidente da Província de Mato-Grosso o Major Doutor Joaquim José de Oliveira na 

abertura da Assembléia Legislativa Provincial, em 03 de maio de 1849. Rio de Janeiro. Typ. Imp. e Const. 

De J. Villeneuve e Comp. Rua do Ouvidor, n.63, 1850, p.06. Acessado na página http://www.crl.edu/pt-

br/brazil/provincial/mato_grosso. 
10

 Idem. 
11

 FALLA dirigida à Assembléia Legislativa Provincial de Mato Grosso, na abertura da Sessão ordinária 

em 03 de maio de 1850, pelo Exmo. Sr. Presidente da Província coronel João José da Costa Pimentel. 
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da administração reina a Província da “mais completa tranquilidade”. Entretanto, ao 

discorrer sobre o que considera “índios bravios”, os Coroados, observou que: 

 
[...] cometeram neste ano grandes hostilidades, tanto na estrada de Goiás, 

como na nova de S. Paulo, perecendo vítima deles o 1º. Tenente ajudante de 

ordens o comando das armas Antonio Correa da Costa Pimentel. Mandei 

contra eles, três bandeiras, que pouco ou nada fizeram, ou por estar muito 

avançada a estação chuvosa, ou por má direção dos respectivos comandantes, e 

enquanto elas operavam no sertão, eles batiam os moradores da estrada de 

Goiás, incendiando-lhes casas e roças e fazendo-lhes todo o governo de 

hostilidades, e ultimamente até atacaram o próprio destacamento da Estiva 

daqui 30 léguas, pelo que me vi na necessidade de o reforçar.
12

  

 

Complementando esta idéia, acentuou, no mesmo parágrafo, que: “Se o governo 

imperial, a quem pedi auxílio para batê-los, me conceder, farei este ano seguir novamente 

contra os mesmos uma outra expedição, a fim de ao menos desinfestar as vias de 

comunicação desta província com a capital do Império”. 

Como destacado anteriormente, chama a atenção os termos utilizados pelo 

Presidente da Província na referência aos Coroados e às demais populações indígenas 

que apresentavam resistência à colonização. “Desinfestar” as vias de comunicação de 

“pragas” como os povos originários, são expressões comuns no vocabulário dos 

Presidentes de Província. Vistos como uma “peste” fazia-se necessário, então, contê-los, 

por meio de expedições e bandeiras ou ainda pela catequização como sugeriram alguns 

desses representantes da administração imperial. 

 

 

Pobres livres e escravos no sul de Mato Grosso  
 

 

 Para pensarmos outros sujeitos vivendo também as adversidades do processo de 

colonização, no caso, os pobres livres e escravos em Sant‟Ana de Paranaíba, uma 

informação que nos interessa pode ser encontrada no mapa da população da Província de 

Mato Grosso
13

, organizado pela Secretaria do governo da Província de Mato Grosso, no 

dia 03 de maio de 1849, a partir do trabalho de Joaquim Felicíssimo de Almeida Lozada. 

                                                                                                                                                 
Cuiabá. Tipographia do Echo Cuiabana, 1850. Acessado na página http://www.crl.edu/pt-

br/brazil/provincial/mato_grosso. 
12

 Idem, p.05. 
13

 RELATÓRIO do Presidente da Província de Mato-Grosso o Major Doutor Joaquim José de Oliveira na 

abertura da Assembléia Legislativa Provincial, em 03 de maio de 1849. Rio de Janeiro. Typ. Imp. e Const. 

De J. Villeneuve e Comp. Rua do Ouvidor, n.63, 1850. p.32. Acessado na página http://www.crl.edu/pt-

br/brazil/provincial/mato_grosso. 
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Neste mapa consta a informação de que nessa freguesia, no ano de 1848, havia cerca de 

300 fogos. Quanto a população, 800 livres e 400 escravos, perfazendo um total de 1.200 

habitantes
14

.  

Estes dados são significativos para pensarmos a importância da escravidão no 

universo de Sant‟Ana. Se um terço da população compunha-se de escravos, as relações 

de trabalho baseadas na escravidão eram, desse modo, fundamentais, como observou 

Moura (2008), para se pensar esta região e a história do sul de Mato Grosso nos meados 

do XIX. Desse modo, a escravidão também por essas terras tornava-se o baluarte das 

relações de produção e do modo de vida. 

A história das relações de trabalho nos campos do sul de Mato Grosso é, pois, 

semelhante ao que ocorria em outras partes de nosso território. Se o mundo da sociedade 

e da economia que circundava ou margeava a vida e trabalho dos pobres livres e 

escravos, imputava-lhes a violência, a expropriação, por vezes, a expulsão, não lhes 

impossibilitava, por mais adversas que fossem as situações, de permanecerem como 

sujeitos de sua história. 

Similar ao restante da Província, o poder do mando e da violência são 

evidências do que ocorria pelas terras de Sant‟Ana de Paranaíba no correr do século XIX. 

O seu povoamento dera-se de maneira dispersa. Pela Província de Mato Grosso, 

emergiam, nas primeiras décadas desse século, os núcleos de ocupação denominados 

Freguesias. As necessidades da população pobre, nessas áreas, davam-se em torno do que 

Antonio Cândido chamou, na década de 1950, da conquista dos “mínimos vitais”.   

A figura do roceiro aparece, de forma pontuada, nas referências à região, desde 

o contexto das monções, a exemplo das considerações do Capitão João Antonio Cabral 

Camello, ao escrever para o Padre Diogo Soares e discorrer sobre a viagem que fez às 

minas de Cuiabá, no ano de 1727. Ao narrar o percurso pelo Rio Grande, o Capitão nos 

conta que foram gastos quatro ou cinco dias entre esse rio e o Rio Verde. Narram as 

Notícias Práticas que: “Abaixo da barra do Rio Verde estão dois moradores com suas 

roças, a primeira da parte esquerda do Rio Grande, com uma capella do Bom Jesus; a 

segunda da direita, ambas com bastante milho e feijão, que vendem como querem”.
15

 

                                                 
14

 Idem, p.32. 
15

 NOTÍCIAS PRÁTICAS. Das minas do Cuiabá e Goyazes, na Capitania de S. Paulo e Cuiabá, que dá ao 

Rev. Padre Diogo Soares, o Capitão João Antonio Cabral Camello, sobre a viagem que fez às Minas do 

Cuiabá no anno de 1727. In: Revista Trimestral de História e Geographia ou Jornal do Instituto Histórico 
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Referências à existência de roças pelo percurso das monções são uma constante 

nos relatos dos viajantes (TAUNAY, 1981). As pequenas roças, se num primeiro 

momento serviam para alimentar aos transeuntes que por aquelas paragens passavam 

rumo às minas de Cuiabá, servindo para o fornecimento de alimentos como o milho, a 

mandioca, a abóbora, o feijão, entre outros, com o desenrolar do processo de colonização 

vão se tornando empecilhos para a constituição da pecuária consubstanciada na grande 

propriedade.  

A liberalidade do governo provincial, ao facilitar e mesmo incentivar a 

ocupação de extensas parcelas de terras para a criação do gado também referenda o 

desinteresse no fomento à pequena propriedade. Os pobres da terra, dos campos e 

vilarejos, vão encontrando lugar nesse universo como agregados, trabalhadores de terras 

alheias, participantes de milícias particulares, pequenos roceiros, como se depreende da 

documentação analisada. 

O relato do Presidente de Província Major Joaquim José de Oliveira, na abertura 

da Assembléia Legislativa Provincial, em 3 de maio de 1849, torna-se bastante 

interessante para se pensar os rumos da pecuária já em meados do XIX. Conforme esta 

fonte: “A exportação do gado vacum tem tido algum incremento nestes últimos anos e as 

fazendas de criação vão substituindo os estabelecimentos de mineração”.
16

 

As formações de pastagens no meio rural, de norte a sul de Mato Grosso, a 

expulsão dos povos originários e dos antigos moradores, ou mesmo a permanência no 

campo de índios e camponeses como agregados, trabalhadores em terra alheia, 

caracterizará as relações de trabalho e o modo de vida por essas localidades.  

Como destacado a partir do mapa de população, a figura do escravo também se 

faz presente nesse universo em que o mando perpetrava. Podemos encontrá-los em vários 

processos-crime, possibilitando entender que as relações amenas, a docilidade, se 

presente em um ou outro caso, não podem ser vistas como modelo ou explicativo dessa 

realidade.  

                                                                                                                                                 
Geographico Brasileiro. Tomo Quarto, n.16, Janeiro de 1843. Rio de Janeiro. Imprensa Americana de J. P. 

da Cota, 1843. 
16

 RELATÓRIO do Presidente da Província de Mato-Grosso o Major Doutor Joaquim José de Oliveira na 

abertura da Assembléia Legislativa Provincial, em 03 de maio de 1849. Rio de Janeiro. Typ. Imp. e Const. 

De J. Villeneuve e Comp. Rua do Ouvidor, n.63, 1850, p.15. Acessado na página http://www.crl.edu/pt-

br/brazil/provincial/mato_grosso. 
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Sobre esse ponto, como destacado de início, chamou-nos a atenção um Sumário 

de Culpa
17

 em que Isaias Joaquim Guimarães figura como suspeito, a partir de um ofício 

do chefe de Polícia, Jesuino de Souza Martins, solicitando a apuração da morte do 

escravo, por nome Sebastião, em vista do suposto furto de um colar de pouco valor. O 

relato de parte das testemunhas arroladas possibilita entender uma trama histórica em que 

a violência se mostra contumaz. Uma das testemunhas ao ser indagada se sabia da morte 

do escravo Sebastião, respondeu que “sabia por ouvir dizer que o escravo Sebastião 

falecera dos açoites que lhe mandara dar Isaias Joaquim Guimarães”
18

. 

 De novo, afirmamos que a história que se desenrola nos faz compreender os 

limites da afirmativa das relações harmoniosas entre senhores e escravos no sul dessa 

Província. Isto nos leva a compreender que não é possível afirmar a harmonia no limite 

da violência: o assassínio do escravo pelo senhor. O interessante é observar a solicitação 

do processo a ser instaurado para apurar esse caso, ainda que o parecer do juiz municipal 

tenha sido o de não aceitar a denúncia baseando-se no fato de que não teve testemunhas 

que pudessem afirmar ser verdade, sem ser “por ouviu dizer”.  

Da solicitação do processo em março de 1862 quanto a denúncia do assassínio 

do escravo, foram arroladas cinco testemunhas, dentre elas o reverendo Francisco de 

Sales de Souza Fleury, Manoel Ferreira Dias, negociante; Alferes Antonio Franco de 

Souza, negociante; Francisco Anselmo Brito, negociante, e Lucas Antonio da Silva, 

lavrador. Como era de se esperar, outros escravos não foram arrolados como 

testemunhas, dando a entender, pelas profissões enunciadas, certa escolha, sugerindo que 

a sua presença se fazia em vista de interesses de determinadas classes.  

O ofício emitido pela Justiça pública, visando a apuração dos fatos, foi 

considerado improcedente pelo juiz municipal, Joaquim de Oliveira Simões, por entender 

que: 

 
[...] sendo a parte oficial que o delito fora público, todas as testemunhas 

depuseram vagamente de ouvir dizer; vê-se mais ainda pelo depoimento da 

terceira e quinta testemunhas que duvidavam ainda mesmo de ouvir dizer o 

motivo da morte do escravo, enfim [...] de que o escravo se achava enfermo e 

em uso de remédios e que o instrumento com que fora castigado não produzia 

a morte [...] Sob estes fundamentos o hei despronunciado
19

. 

                                                 
17

 SUMÁRIO de Culpa. 1862 (16 páginas). Paranaíba, Caixa 114/04 - Arquivo do Tribunal de Justiça de 

Mato Grosso do Sul. 
18

 Idem, p.03. 
19

 Ibidem, p.15. 
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Em agosto de 1862 foi dado esse veredicto, o que sugere a rapidez da resolução 

do caso, cerca de menos de cinco meses, atendendo aos interesses do senhor de escravos, 

ao absolvê-lo sem ao menos tê-lo pronunciado. 

Um livro de memórias de Senhorinha, escrito a partir das lembranças dessa 

sobrevivente da Guerra com o Paraguai, coletada de modo impressionante pela freira 

Maria Tomé, e organizado por Medeiros (2007), por outro lado, é ilustrativo para a 

compreensão da resistência escrava, quando do assassínio de Gabriel, primeiro esposo de 

Senhorinha, em vista do modo como fora repreender a dois de seus escravos.  

A seguir, apresentamos alguns trechos dessa obra, buscando elucidar o universo 

contraditório em que estavam imersos senhores, escravos e pobres livres pelos campos do 

sul de Mato Grosso.  

Contando sobre a entrada de sua família, desde Sant‟Ana de Paranaíba, no início 

de 1840, até Bela Vista, na fronteira com o Paraguai, local em que Maria Tomé 

encontrara Senhorinha para daí anotar as suas memórias, são várias as passagens da obra 

em que é possível encontrar a presença de escravos e pobres livres como, por exemplo, 

no momento em que a personagem narra a chegada, em 1846, de Gabriel e sua família, 

num  local a três quilômetros do Rio Apa, no que denominariam, mais tarde, fazenda 

Monjolinho: 

 
Acompanhando sua família, havia seis negros que auxiliavam Gabriel e o 

irmão nos trabalhos pesados, na lavoura rudimentar e na criação do gado que 

capturavam nas selvas. Quatro eram escravos e dois, já alforriados, seguiam 

junto trabalhando como agregados, e como nem sempre Gabriel tinha como 

pagá-los, de vez em quando dividia com eles as colheitas ou algum gado. 

(MEDEIROS, 2007, p.46) 

 

As memórias daquela que viria a ser a viúva de José Lopes, o Guia Lopes da 

Laguna, irmão de Gabriel, personagem conhecido da obra “Retirada da Laguna” 

(TAUNAY, 1959) que narra a Guerra com o Paraguai, desvelam o mundo do trabalho em 

terras do sul de Mato Grosso. Conta Maria Tomé que no correr da década de 1840, 

conforme Senhorinha: 

 

As propriedades de Gabriel iam bem e plantava-se de tudo [...] 

No trato com o pessoal a seu serviço, não deixava de ser enérgico e, as vezes 

desbocado. Não maltratava os empregados, mas tratava-os a ferro e a fogo, no 

duro exercício diário da sobrevivência. E não podia ser diferente, pois só assim 

conseguia resultados de criaturas de natureza indolente. Havia o gado para ser 
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constantemente apartado e marcado, a derrubada do mato e o preparo do solo, 

a semeadura e depois a capina para manter a plantação limpa, e ele teria de 

contar com toda a mão-de-obra de homens fortes além de seus irmãos.  (2007, 

p.54) 

 

 

Esse trecho possibilita compreender o “trato com o pessoal”. Também os 

lugares em que esses pobres da terra, homens e mulheres, livres e escravizados, 

realizavam o seu trabalho, na lida com o gado, na derrubada das matas e plantio quando 

da semeadura, na carpa das plantações ou mesmo nos afazeres domésticos em que, 

conforme Senhorinha, também se poderia encontrá-los. Um universo de mando e, sob o 

olhar dos senhores, em que imperava a “necessária violência”, imposta “a ferro e fogo”. 

Como disse a personagem central dessa obra, no “duro exercício diário da 

sobrevivência”, mas, cabe ressaltar, principalmente para aqueles que não eram os patrões.  

Nesse universo de mando, não estranhamos encontrar a referência ao seu 

contrário, ou seja, o desejo de liberdade e mesmo de condições de trabalho justas, como 

se segue. Mas, mais que isso, é possível depreender o burburinho de que “a liberdade” 

estava a caminho. Caberia, então, encurtar o percurso, como fizeram os dois escravos de 

Senhorinha e Gabriel: 

 
Gabriel possuía escravos que negrejavam por suas plantações batendo enxada 

e esbravejando gírias num linguajar com leve sotaque, não se sabia bem se da 

Bahia ou de algum País africano. Eles não só ajudavam nos serviços básicos de 

limpeza e capina, mas aprenderam a lidar com o gado, apartar e marcar aquelas 

reses brutas e recém-domadas. Dois deles, os solteiros de aspecto hostil a que 

já me referi, oriundos de fazendas mineiras, cada um com aproximadamente 

trinta anos, eram mais falantes e metidos a saber tudo, despertando especial 

antipatia de Gabriel. Argutos, já estavam sabendo dos rumores do movimento 

abolicionista e republicano [sic] no Rio de Janeiro e em São Paulo, e como não 

ignoravam o que isso significava, consideravam-se, pelas circunstâncias, 

prisioneiros de seu dono, que não lhes pagava salário e exigia o máximo de seu 

trabalho (MEDEIROS, 2007, p.55) 

 

 

Algumas Considerações 
 

 

A partir das lembranças de Senhorinha, Maria Tomé nos conta que, certa vez, 

em meados de 1840, Gabriel embrenhou-se pelo mato com dois de seus empregados e 

um escravo, por certo tempo, na busca de gado alçado. Depois de um longo percurso e 

muito cansaço retornaram à fazenda. Gabriel fora avisado de que dois de seus escravos 

ausentaram-se do eito durante todo o dia. Imaginando que a sua ausência tivesse lhes 
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possibilitado aproveitar-se para a “vadiagem”, aguardando o retorno dos mesmos, os 

surpreendeu no galpão, ao anoitecer, quando comiam pedaços de mandioca e carne de 

tatu, carne possivelmente adquirida pelos campos da fazenda nesse mesmo dia:  

 
Estavam os dois comendo num canto, aparentemente obtusos, confundindo-se 

com a noite, embalde o bruxulear de um tosco candeeiro sobre uma mesa. Seus 

dentes, alvos e perfeitos, destacavam-se na escuridão quando engoliam aos 

pedaços de carne de tatu e mandioca cozida. Começou a discussão quando o 

patrão reclamou da ausência deles e exigiu mais trabalho, obediência cega e 

respeito. Tratou-os com mais severidade que de costume, enfatizando que ali 

ele era proprietário de suas vidas, como a lei permitia. Eles, no entanto, 

sabendo que ali era uma região de litígio, onde nenhum País tinha realmente 

estabelecido suas leis, que já pairava no Império a onda abolicionista e havia 

uma possibilidade de serem livres retrucavam à altura, elevando as vozes numa 

atitude até então inesperada. O clima começou a esquentar quando os cativos 

começaram a gritar, exigindo, sob ameaças, mais liberdade para continuar a 

trabalhar na fazenda, salário digno e uma terra só para eles. Um deles declarou 

claramente que estava do lado dos paraguaios e que Gabriel devia mesmo 

abandonar aquele sitio, porque eles tinham amigos do lado de lá e que mais 

cedo ou mais tarde sua fazenda ia ser invadida e matariam a todos. Isso 

aumentou a tensão de tal forma que, no meio de palavrões e gritos, Gabriel 

sacou do revólver para atirar, mas o primeiro escravo foi mais astuto, jogou-se 

contra ele, dominou-o, e o outro lhe meteu o punhal direto no coração. (2007, 

p.55-56) 

 

Nesse trecho, Gabriel, ao enfatizar que “era proprietário de suas vidas, como a 

lei permitia”, desnuda a violência contida nesse universo da escravidão em terras do sul 

de Mato Grosso. Num reverso dessa história, os escravos passam “a gritar, exigindo, sob 

ameaças, mais liberdade para continuar a trabalhar na fazenda, salário digno e uma terra 

só para eles”.  

O desejo de liberdade, o salário digno e a terra só para eles são sonhos que 

também podemos encontrar pelos vários outros rincões da Colônia e do Império, como 

explicita Fraga Filho (2006), ao tratar da escravidão no Recôncavo Baiano e enfatizar 

que o desejo de uma roça, de uma terra “só para eles”, também na Bahia, fora 

intensamente vivo nas reivindicações dos libertos tanto no contexto pós-abolição, como 

no interior da escravaria desde longa data.  

Ao se pensar a escravidão em terras de Mato Grosso, encontramos, como se 

depreende do trecho relacionado, desejos semelhantes, histórias que se encontram nas 

“encruzilhadas da liberdade”, como sugeriu Walter Fraga ao intitular o seu trabalho. São 

essas encruzilhadas ou talvez caminhos que vimos buscando percorrer no sul desta 

Província. Os passos ainda são curtos, mas o percurso é longo e os vestígios não são 
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poucos. Esperamos nessa trajetória encontrar as “pessoas comuns”, sujeitos de “carne e 

osso” que viveram do modo possível a condição de escravos e escravas de outros homens 

e mulheres. Também a condição de pobres livres, trabalhando quase sempre em terras 

alheias, na busca de permanecer em seu roçado. 

O contato com as fontes, particularmente os processos-crime, vem nos 

mostrando a existência de roceiros e os conflitos latentes, por vezes, no interior das 

próprias roças. Estamos tentando apreender como esses enfrentamentos ultrapassavam os 

limites das roças na evidência do poder do mando na região.  

A “brecha camponesa” (CARDOSO, 1987) também vem sendo problematizada 

para se pensar as relações entre escravos e senhores no sul de Mato Grosso. Ainda não 

foi possível o encontro desses vestígios, mas há uma farta documentação a ser 

investigada em arquivos do Poder Judiciário, localizados no Mato Grosso do Sul, e no 

arquivo do Estado de Mato Grosso. O que se pode dizer, até o presente momento, é que 

os indícios estão à mostra e o desejo de encontrá-los é também latente. 
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